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L' PARTE - CONSIDERAÇõES PRE­ Silva Pereira, 2 Orlando Gomes, 3 Síl­

LIMINARES vio Rodrigues, 4 entre outros, em suas
 
obras gerais sôbre direito civil. Espe­

I-O Tema cial atenção mereceu, em nossa litera­

tura, na obra de Dimas de Ollveira
1. O	 negócio jurídico pelo qual ter­
César,	 «Estudo Sôbre a Cessão do Con­ceiro	 adentra a relação obrigacional, 
trato». 5
assumindo posição de devedor, tem sido
 
objeto de poucas análises em nossa li­ Já assim não acontece t:om a doutri­

teratura jurídica. Instituto de nítida na alienígena, que é pródiga em infor­

mações sôbre o instituto, mesmo eminspiração germânica, autor~s há que 
paía cujo direito nãa c acolheu.dêlc não tratam em suas obraB (Clóvis
 
Beviláqua, Serpa Lopes, Washington de 2. Instituto pouco analisado em nos­

Barros Monteiro), seguindo as diretrizes sa literatura jurídica, pareceu-nos, to-

de nosso direito positivo, que o ignorou.
 2. Caio Mário da Silva Pereira. "Institui­
No	 entanto, cuidaram do instituto ções de Direito Civil", vol. lI, págs. 313 e 
sefls.J Editôrll Forense, I"" ed., 1962.C valho de Mendonça, 1 Calo Mário da 
3. Orlando Gomes, "Obrigações", Capl ulo 
23~, págs. 255 e segs., Editõra Forense, 2' 00., 
• Tnbalho apresentado em 1970 no Curso 1968. 
de Ilecialfzação da Faculdade de Direito da 4. Silvio Rodrigues, "Direito Civil - Parte
P, na cad ira de Direito Civil de que é ti­ Geral das Obrigações", Ed. Max Limonad, 3' 
tular o	 Prof. Washing n de Barros Monteiro. tiragem, ns. 177 e segs. 
1. Carvalho de Mendonça, • Doutrina e Prá. 5.	 Dimas de Oliveira César, "Estudo Sôbre 
do Tribunais.tica das Obrigações", vol. lI, ns. 523 e Segs., a Cessa0 Contl'ato", Revista dos 
Li Tu--ia Francisco Alves. 2:" ed. 1954. 
davia	 tema merecedor de 
sua escolha para êste trabalh: 
apoio nas palavras de Henr' 
no sentido de que temas 
lisados podem servir com pr 
tudos de doutoramento e pó 
Evidentemente não preten 
lizar trabalho nôvo ou re\1 
como	 o realizou von Iheri 
posse. O presente estudo prE 
plesmente, sua apresentação 
de pós-graduação da Faculd 
reito de São Paulo, sintetiz~ 
relativas a instituto que t 
importância no sistema do 
digo de Obrigações. 
11 - Lacuna do direito
 
sUeiro
 
3 . O Código Civil brasilei 
gula a cessão de débito. 7 
refere à cessão da posiçãq 
obrigação, pela cessão de cré 
lo nosso direito positivo, foi 
transferência do débito SOl 
meio de novação. Resta E 
não explicitação do instituto 
direito positivo tem como Cai 
a sua proibição. 
4. Predomina entre nossos 
opinião de que é a cessão 
negócio possível, embora ná 
expressamente pelo Código Ci 
Sendo negócio jurídico res 
convenção entre as partes, n 
ser-lhe recusada possibilida 
lização, pois, matéria emill 
6. Henri Capitant, "La Tbese 
en Droit", 2'! ed., Paris, pág. IS~ 
7. Adotamos a expressão .., cessão 
que julgamos preferível a "a.c;SUD 
da", ':cessào de dívida" e "assunçi 
fillú> às ponderaç'; de Salcilles 
bor m nos cl(isticn e menos eXI 
demais Xpr s6 , conserva a 
U cessão de débito" vivn a analo 
"cessão de crédito" (Sllleilles, "La 
Dette~" , in li Annnl(.'~ de Droit 
FranC:ais, ~tl'anger et Internationa 
"Doct.rine", púgs. 7, 10 e 11. 
No decorrer do trabalho, no entan 
1'&:0 denominaçõ Que denotam co 
outras expressões. 
8. Códii1:o Civil, arts. 1. 065 a . 
9. Carvalho de Mendonça, ob. • 
16vis Beviláqua, I; Comentários 
Civil ti, \"01. IV, pá~. 181, Livrari 
Alves, 1955; Orlando Gomes, ob. ci 
Dlm3s Oliveirll . ar, ob. cit., pá 
~fftrio da Silva Pereira, oh. cit., 
Oscar Barreto Filho, "Teoria do 
mento Comercial", pág. 228, Ma 
1969. 
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preliminares. I - O tema. 
,"elro. 2' Parte: Sistemas 
jnceito romano de obrigação ~ sistema romano: a nov~ 
l8e sistema. m - O con-
Transmissão das obrigações 
de débito; legislações que 
A cessão de débito. I - O 
reza ,iuridica. IV - Bequi­
Institutos afins. 4' Parte: 
ro. I - O silêncio do Có­
lamentação legal. m _ O 
~ Pereira, 2 Orlando Gonles, 3 Síl­
Rodrlgues,4 entre outros, em SUas 
.s gerais sôbre direito civil. Espe. 
atenção mereceu, em nossa litera­
~ na obra de Dimas de Oliveira 
!ir, «Estudo Sôbre a Cessão do Con­
li». 5 
assim não acontece ':om a doulri­~ienígena, que é pródiga em infor­
~es sôbre o instituto, mesmo em 
cujo direito não c acolheu. 
Instituto pouco anallsado em nos­
teratura jurídica, pareceu-nos, to-
I.:o~aio Mário da Silva Pereira, "Institui­1"". .D!relto Civil", voJ. Ir, págs. 313 e 
EdItora Forense, l' ed., 1962. 
Orlando Gomes. "Obrigações ", CapItulo ~s. 255 e segs., Editõra Forense, 2. ed., 
Silvio Rodrigues. "Direito Civil - Parte 
daa Obrigações", Ed. Max Limonad, 3.Im, ns. 177 e segs. 
lDimas de Oliveira César, "E.<tudo Sôbrelaia do Contl'ato", Revista dos Tribunais. 
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davia tema merecedor de atenção. E 
sua escolha para êste trabalho encontrou 
apoio nas palavras de Henri Capitant, 6 
no sentido de que temas pouco ana­
lisados podem servir com proveito a es­
tudos de doutoramento e pós-graduação. 
Evidentemente não pretendemos rea­
lizar trabalho nôvo ou revolucionário, 
como o realizou von Ihering sôbre a 
posse. O presente estudo pretende, sim­
plesmente, sua apresentação, em curso 
de pós-graduação da Faculdade de Di­
reito de São Paulo, sintetizando idéias 
relativas a ínstituto que terá sensivel 
importância no sistema do futuro Có­
digo de Obrigações. 
11 - Lacuna do direito positivo bra­
sileiro 
3. O Código Civil brasileiro não re­
gula a cessão de débito. 7 Apenas se 
refere' à cessão da posição ativa da 
obrigação, pela cessão de crédito. 8 Pe­
lo nosso direito positivo, foi regulada a 
transferência do débito somente por 
meio de novação. Resta saber se a 
não explicitação do instituto em nosso 
direito positivo tem como conseqüência 
a sua proibição. 
4. Predomina entre nossos autores a 
opinião de que é a cessão de débito 
negócio possivel, embora não acolhido 
expressamente pelo Código Civil. 9 
Sendo negócio jurídico resultante de 
convenção entre as partes, não poderá 
ser-lhe recusada possibilldade de rea­
lização, pois, matéria eminentemente 
6. Henri Capitant, "La These de Doetorat 
en Droit", 2·). ed., Paris, pág. 18. 
7. Adotamos a expressão "cessão de débito", 
Que julgamos preferível a U assunção de dívi-· 
da", "cessão de dívida" e "assunção de débito", 
fiéis às pondera~ões de Saleilles de que, em­
bora menos elá~tica e menos exata que as 
demais expressões, conserva a denominação 
"ct!:8llão de débito" viva a analogia com a 
"cessão de crédito" (SaleiUes, "La Ccs:sion des 
Dettes" , in "Annales de Droit Commel'cinl 
Français, ~tl'anger et Intel'national", vaI. IV, 
"Doctrine", pú.gs. 7, 10 e 11, Paris, 1890). 
Na decorrer do trabalho, no entanto, aparece­
rão denominações que denotam concessões às 
outras expressões. 
8. Código Civil, arts. 1.065 a 1.078. 
9. Carvalho de Mendonça, ob. e loe. cits.; 
Clóvis BeviláQua, "Co~entários no Código 
Civil", vaI. IV, pág. 181. Livraria Francisco 
Alves, 1955; Orlando Gomes, ob. cit., pág. 267; 
Dimas Oliveira César, ob. cit., pág. õ7; Caio 
M.lrio da Silva Pereira, oh. cit., pág. 314; 
Oscar Barreto Filho, "Teoria do Estabeleci­
mento Comercial", pág. 228, Max Limonad, 
1969. 
(CtVEL) 
privada, apóia-ee o instituto no prin­
CIpIO da liberdade de contratar, aco­
lhido por nosso Direito. 10 
5. E nem se diga que a adoção, por 
nosso Código, de um sistema romanís­
tico de transmissão de dívidas por meío 
da novação exclui a possibilidade de 
ocorrer cessão do débito. Essa posição 
foi defendida por Gásperi, 11 que, a 
propósito, laborou tendo por base um 
código mais rigidamente românico que 
o nosso (Código argentino), mas não 
pode ser aceita em nosso Direito. 
Em um sistema legal, o acolhimento 
de uma diretriz não implica necessària­
mente no repúdio a outras orientações 
possíveis, não expressamente excluí­
das. 12 Se assim não fôsse, teriam as 
codificações curta vida, devido a se 
chocarem com a evolução das institui­
ções e a serem, em breve espaço de 
tempo, ultrapassadas pelo labor doutri­
nário. No entanto, persistem monumen­
tos legislativos constantemente atuali­
zados pela vivência dos negócios, estru­
turas hàbilmente arquitetadas, com a 
maleabilidade necessária para abranger 
negócios não cogitados por ocasião da 
codificação. 
6. Essa afirmativa é especialmente 
verificável no campo do direito privado, 
em que a vontade das partes atua po­
derosamente, ao lado da elaboração le­
gislativa e da jurisprudência, criando 
«direito nôvo». Essa é a chave expll. 
cativa da vigência, até nossos dias, do 
centenário Código Comercial. Ultrapas­
sada sua orientação doutrinária, evolui­
do todo o direito comercial, desde sua 
caracterização por meio dos atos de co­
mércio até o moderno direito de em­
prêsa, subsiste o vetusto monumento, 
com alterações, é certo, a dirigir no 
sos negócios mercantis. 
A cessão de débito subsiste em no 
Direito, já que não foi por êle vedada, 
estribada diretamente num dos princí­
pios informativos de nosso direito obrl­
10. Orlando Gomes. ob. cit., pág. 270; 
V{ashington de Barros Monteiro, "Curso de 
Direito Civil", 59 vol., 11 Contratos" , pág. • 
Ed. Saraiva, 1962; Caio Mário da Silva Pe­
reira, ob. cit., vol. Ill, pág. 17. 
11. Gá5peri, "Tratado de las Obligadones 
en el Derecho Paraguayo y Argentino". 
12. Um exemplo da subsistência de negócios 
não previstos é a chamada no\ração causa), 
admitida em nosso Direito. embora não disci­
plinada pelo Código Civil (de acõrdo com 
Orlando Gomes, ob. cit., páll. 162). 
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gacional: o da autonomia da vontade. A 
lei apresenta descrição normativa dos 
contratos nominados ou típicos. Acel­
tando-os, as partes elegem como de sua 
redação as normas nêles contidas. No 
entanto, como acentua Caio Mário da 
Silva Pereira, o «princípIo da liberdade 
de contratar ostenta-se, não obstante, 
na faculdade de não adotar aquelas nor­
mas-padrão ou aquêle modêlo pré-molda­
do».13 Nossa lei oferece a novação co­
mo mecanismo hábil a transferir o dé­
bito, criando nova obrigação e extin­
guindo a anterior. No entanto, podem 
as partes eleger novas nonnas, repudi­
ando o paradigma oferecido pela lei, 
operando cessão de débito, sem extinção 
da obrigação avençada anteriormente. 14 
7. :s: necessário referir a séria obje­
ção às afirmadas possibilidades de sub­
sistência do instituto em nosso Direito: 
a adoção do sistema romani3ta de trans­
missão das obrigações pelo nosso Có­
digo. :s: preciso, assim, adiantar noções 
que serão objeto de indagação no de­
correr dêste trabalho. 
O nooso Código Civil é, em boa parte, 
de inspiração germânica. Também é 
gennânica, em sua origem, o instituto da 
cessão de débito. No entanto, ao regular 
a novação e ao emitir a cessão de débito, 
seguiu nosso Código o sistema romano 
de transmissão da obrIgação, que consis­
te na extinção da obrigação transmitida, 
com o nascimento de obrigação nova, 
constituída já não mais entre credor e 
devedor primitivos, mas entre credor e 
nôvo devedor, com nova relação juri­
dica. :s: o esquema tiplco da novação 
subjetiva passiva. Pela cessão de dé­
bito, o ingresso do nôvo devedor opera-se 
sem extinção da obrigação avençada, 
que continua íntegra, apenas com a mu­
dança de um de seus sujeitos: o deve­
dor. A possibilidade de coexistência dos 
dois institutos num mesmo monumento 
legislativo é impugnada. 15 
8. Ora, o próprio Código Civil, em 
matéria de transmissão das obrigações, 
forneceu a solução da aparente contra­
dição. Afinnou a possibilidade de coe­
13. Caio Mário da Silva Pereira, oh. cit., 
lI! vol., pág. 18. 
14. Salient:l Saleilles que não há inconve­
niente algum em que uma legislação eonsa~re 
tôdas as nuanças da vontade das partes e que 
admita. u à. côté de la novation proprement 
dite, une sucesaion à la dette" (Saleilles. oh. 
cit.• pálr. 25). 
15. Gásperi, oh. cito 
xistência dos dois sistemas ao regular a 
cessão do ativo da obrigação. por meio 
da cessão de crédito. Qual a razão de 
se considerar impossível a cessão do dé­
"blto se o próprio Código autorizou a 
cessão do crédito? Isso significa que o 
Código Civil não adotou, «in totuml>, 
a rígida noção romana de obrigação, no 
sentido de que qualquer modificação 
no evlnculum iuris» resulta em extinção 
da relação obrigacional. O Código Ci­
vil aceitou as ponderações da doutrina 
germânica de que importa, em grande 
escala, à relação obrigacional, o vín­
culo que se forma também entre os 
patrimônios, constituindo a garantia do 
adimplemento. 
Não havendo nosso Código adotado 
com exclusividade o sistema romano ou 
o sistema germânico, é incorreta a ex­
clusão da cessão de débito como negó­
cio possível em nosso Direito. Ela exis­
te, ao lado da novação subjetiva passiva, 
como forma de transmissão do passivo 
obrigacional. Apenas não foi o institu­
to regulado pela leI, obrigando o intér­
prete a firmá-lo, diretamente, no prin­
cípio da liberdade contratual e a re­
solver, analôglcamente, com outros ins­
titutos, os problemas que dêsse negócio 
resultam. 
2' PARTE: SIS~'lAS DE TRAN8­
MISSAO DO D:i:BITO 
I - O conceito romano de obrigação 
9. Os romanos entenderam, a prin­
cípio, que as obrigações geravam vín­
culos rígidos entre os sujeitos, resul­
tando em responsabllização marcada­
mente pessoal, vinculando mesmo o cor­
po do devedor ao seu cumprimento. 1 
O devedor inadimplente poderia ser 
submetido a servidão, perdendo o «sta­
tus lIbertatis» e passando a integrar, na 
condição de escravo, o patrimônio do 
credor insatisfeito. 
10. Tal visão primitiva da relação 
obrigacional deixou herança na concei­
tuação, já elaborada, de obrigação: «ju­
ris vlnculum, quo necessltate adstrln­
gimur alicujus solvendae rei». 2 A de­
finição salienta o vínculO que se esta­
1. Ebert Chamoun, "Instituições de Direito 
Romano", 4" ed.) 1962, Editara Forense, pág. 
294, 
2. Ulnstitutas". L. 30, Tít. XllI. Il apud" 
Washington de Barros Monteiro. oh. cit., 49 
vol.. pág. 4. 
belecia entre credor e deVI 
tando êste à prestação a ql 
gara. E a garantia do cU) 
conforme se depreende da d 
tada,. não era entrevista, elIi 
além do ato de vontade d 
Não há qualquer referência 
to patrimônio como garant~a 
ção assumida. Pode-se afi 
vínculo entre os sujeitos erl 
paI característica da obrigaçi 
fi - Transmissão das obrlgj 
sistema romano: a n~ 
gislações que acompanl 
sistema 
11. Tal conceituação de ob 
mo vínculo jurídico entre pe 
tuou o elemento subjetivo de 
Dessa maneira, a obrigação 1 
via sido concebida para se 
resolver nas formas norm 
primento, à vista d~s d~fi~tl 
modificações em tao rlgldl 
Assim eram igualmente ino 
com ~ essência de obrigaç~ 
cessão de crédito como a <1 
Não podia ser o credor obrig; 
tar outro devedor nem o de~ 
lerar outro credor. 5 Dentro ~ 
que se difundiu posterionner 
dos os povos latinos do o 
Europa, 6 ganhou terreno o a 
Dumoulin: «obligatio passivl 
teet cedb. 7 Era a natural 
cia da conceituação romana 
ção, relativa à cessão do dé 
12. Entretanto, como ass 
peri, a perspicácia romana 
deixar escapar a verdade el! 
que «fora das obrigações de 
tratadas em consideração E 
do devedor, indiferente é 
que cumpre a prestação ob] 
Tal necessidade levou os ror: 
truturar a novação como n 
tinado a possibilitar essas 
partidas de terceiros, estran 
gação. 
3. Gásperi. oh. cit., pág. 736. 
4. Enneecerus, Kipp y Wolff, 
Dereeho Civil". 29 tomo. "Dereeb 
eiones", voI. I, tradução de Blas 
Alguer, Barcelona, 1947. pág. 40 
5. Gásperi, oh. cit., pág. 737. 
6. Giorgio Giorgi, .. Diritto D 
.zioni", pig. 76. 
7. Giorgio Giorll'i. ob. cit.. pá: 
8. Gásperi. ob. cit.. pálr. 737. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. Gásperi, ob. cit., Ilág. 736. 
4. Enneccerus, Kipp y Wolff, "Tratado 
Derecho Civil", 29 tomo, "Derecho de 
ciones ", vol. I. tradução de BIss Peres 
Allluer, Barcelona, 1947. pág. 404. 
5. Gásperi, ob. clt., pág. 737. 
6. Giorgio Giorgi, "Diritto Delle 
zioni", pág. 76. 
7. Giorgio Giorgi, ob. cit., pág. 76. 
8. Gásperi, ob. cit., pág. 737. 
partidas de terceiros, estranhos à 
gação. 
.• Ulnstitutas". L. 30, Tít. XIII. If apud" 
hmgton de Barros Monteiro, ob. cit., 49 
., páll'. 4. 
rlgaclOnal deixou herança na concel­
çã?, já elaborada, de obrigação: «ju­
vmculum, quo necessltate adstrln­
UI' alicujus solvendae rei». 2 A de­
ição salienta o vínculo que se esta­
1. Ebert Chamoun, "Instituições de Direito 
ano", 4' ed., 1962, Editôra Forense, pág. 
o	 DE 1971 
DOUTRINA 
xist~ncia dos. dois sistemas ao regular a 
belecia entre credor e devedor, sujei­cessa0 ~o atIvo da obrigação, por meio 
tando êste à prestação a que se obri­da cessa0 de crédito. Qual a razão de 
gara. E a garantia do cumprimento,se considerar Impossivel a cessão do dé­
conforme se depreende da definição ci­bito se o próprio Código autorizou a 
tada,. não era entrevista, em princípio,cessão do crédito? Isso significa que o 
além do ato de vontade do devedor.Código Civil não adotou, «in totum» 
Não há qualquer referência ao elemen­a rigida noção romana de obrigação, n~ 
to patrimônio como garantia da obriga­entido de que qualquer modificação 
ção assumida. PodEHle afirmar que ono «vinculum luris» resulta em extinção 
vínculo entre os sujeitos era a princi­d?- relação obrigacional. O Código CI­
pal característíca da obrigação romana.1I aceitou as ponderações da doutrina 
ermâni~a de ~ue importa, em grande 
escala, a relaçao obrigacional, o vín­ n - Transmissão das obrigações pelo
 
ulo que se forma também entre os
 sistema romano: a novação; le­

atrimônioe, constituindo a garantia do
 gislações que acompanharam êsse
 
dimplemento.
 sistema
 
Não havendo nosso Código adotado
 11. Tal conceituação de obrigação co­

om exclusividade o sistema romano ou
 mo vínculo jurídico entre pessoas acen­
sistema germânico, é incorreta a ex­ tuou o elemento subjetivo do negócio. 3
 ~usão ~a cessão de débito como negó­
 Dessa maneira, a obrigação romana ha­

lO pOSBlvel em nosso Direito. Ela exis­
 via sido concebida para se perfazer e 
e, ao lado da novação subjetiva passiva, resolver nas formas normais de cum­

orno forma de transmissão do passivo
 primento, à vista das dificuldades de 
brigacional. Apenas não foi o institu­ modificações em tão rígido vínculo. 
regulado pela lei, obrigando o Intér- Assim, eram igualmente incompatíveis
 ~e.te a firmá-lo, diretamente, no prin­
 com a essência de obrigação tanto a
 
IPIO da liberdade contratual e a re­
 cessão de crédito como a de débito. 4 
Iver, analõgicamente, com outros ins­ Não podia ser o credor obrigado a acei­

'tutos, os problemas que dêsse negócio
 tar outro devedor nem o devedor a to­
ultam. lerar outro credor. 5 Dentro dessa idéia, 
que se difundiu posteriormente por to­
PARTE: SISTEillAS DE TRANS- dos os povos latinos do ocidente da 
MISSÃO DO DlmITO Europa, 6 ganhou terreno o aforisma de 
Dumoulin: «obligatlo passiva non po­
- O conceito romano de obrigação 
test cedl».1 Era a natural conseqüên­
9: Os romanos entenderam, a prin­ cia da conceituação romana de obriga­
pIO, que as obrigações geravam vin­ ção, relativa à cessão do débito.
 
los rígidos entre os sujeitos, resul­
 12. Entretanto, como assinala Gás­
ndo em responsabilização marcada­ peri, a perspicácia romana não podia
ente pessoal, vinculando mesmo o cor- deixar escapar a verdade elementar dedo devedor ao seu cumprimento. 1 que «fora das obrigações de fazer, con­devedor Inadimplente poderia ser tratadas em consideração às aptidõesbmetido a servidão, perdendo o «sta­ do devedor, indiferente é quem seja
s lib~rtatis» e passando a integrar, na que cumpre a prestação obrigatória». 8
ndlçao de escravo, o patrimônío do Tal necessidade levou os romanos a es­
edor insatisfeito. 
truturar a novação como negócio dee­I? ~al vísão primitiva da relação tinado a possibilitar essas prestações 
obri­
de 
Obliga­
y José 
Obbliga­
(C1VEL) 23 
13. E nem havia contradição entre 
a possibilidade de ser novada a obriga­
ção e a estrutura rígida da obrigação 
romana. Com efeito, por êsse negócio, 
convencionava-se nova obrigação que 
extinguia a antiga. Era respeitado o 
vinculo jurídico anterior, quanto à sua 
integridade. Nascia uma nova obriga­
ção entre sujeitos diferentes, ou seja, 
entre o primitivo credor e o nôvo de­
vedor, resultando o anterior devedor 
liberado da obrigação. Dadas suas ca­
racteristlcas de negócio de duplo efeito, 
discutiu-se, inclusive, se seria a nova­
ção meio de extinção ou de nascimento 
de obrigação. A conclusão se impôs: 
são dois seus efeitos, simultâneos e ne­
cessários. 
14. O sistema romano de transmis­
são das obrigações foi seguido, como já 
se ressaltou, por todos os povos latinos 
do ocidente da Europa. Assim, foi aco­
lhido na França, Espanha, Portugal e, 
até recentemente, na Itália, além de 
adotado na quase totalidade dos países 
latino-americanos. 
m - O conceito germânico de obriga­
ção 
15. Ao lado do sistema romano de 
caracterização da obrigação, surgiu o 
sistema germânico, que a conceituou 
diferentemente. Consiste êsse sistema 
em acentuar a importância do elemen­
to esquecido na definição romana: o 
patrimônio. Efetivamente, as obriga­
ções não são apenas um vínculo jurí­
dico entre credor e devedor a respeito 
de prestações. Importante elemento de 
sua caracterização é o constituído pela 
garantia de seu cumprimento. E a ga­
rantia do cumprimento das avenças é 
o patrimônio do contratante. 
16. Realmente, ao credor importam 
pouco as sanções pessoais a que fica 
sujeito o devedor inadimplente. A sua 
efetiva aplicação pOSBui importância 
apenas relativa para o credor. O que 
mais lhe importa é a prestação a que se 
obrigara o devedor ou a satisfação do 
equivalente aos prejuízos resultantes do 
inadimplemento. Importa ao credor a 
garantia do cumprimento ou da satis­
fação dos prejuízos. Tal garantia se 
lobriga no patrimônio do devedor. Daí 
a ser conceituada a obrigação como um 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cularidades de um e out!O 
de ser observadas formahd 
tes na realização do negócl 
23. A cessão celebrada 
e quem assume a d~vid~ c 
promissão. 5 Tal ce~sao e ce 
qualquer intervençao do ~e 
nário. 6 Quem assume a di 
24 RT-425 - MARÇO DE 1971 
«vínculo entre patrimônios» medeia ape­
nas um passo. E eesa foi a tendência 
entre os escritores alemães. 9 
IV '- Transmissão das obrigações pelo 
sistema germAnioo: a cessão de 
débito; legisJações que acompa­
nharam êsse sistema 
17. Coerentes com a conceituação da 
obrigação como uma relação entre pa­
trimônios, e dando menor importância 
aos sujeitos da relação obrigacional, foi 
possivel aos germânicos conceber que o 
lado passivo, como o ativo, das obriga­
ções, poderia ser transmitido, ingres­
sando nôvo credor ou nôvo devedor no 
negócio, que continuaria o mesmo. 10 
18. Quanto à transmissão do débito, 
em lugar da novação, 11 como seu ins­
trumento, concebeu-se a figura da 
«Schuldübernahme», por meio de que 
era transmitido o débito a um nôvo 
devedor, sem extinção da obrigação. 12 
19. Tal sistema de transmissão do 
débito foi acolhido pelo BGB, §~ 414 a 
419, Código Federal Suíço das Obriga­
ções (arts. 175 a 183), Código Civil da 
República da China (arts. 300 a 306), 
Código das Obrigações da Polônia (arts. 
182 a 188), Código Civil do México 
(arts. 2'.051 a 2.057) e é, atualmente, 
acolhido no vigente Código Civil ita­
liano (arts. 1.268 a 1.270). Na Argen­
tina, foi preconizado pelo projeto Bibi­
lonl (arts. 677 a 684) e no Brasil, pelo 
projeto de Código das Obrigações, ela. 
borado pelos Mins. Orozimbo Nonato, 
Filadelfo Azevedo e Hahnemann Gui­
marães (arts. 244 a 249) e pelo atual 
projeto de Código de Obrigações, ela­
borado por Caio Mário da Silva Pe­
reira (arts. 167 a 172). 
9. Washington de Barros Monteiro, ob. cit.,
 
49 vol., pAgo 10.
 
10. Orlando Gomes, ob. cit., pá::,. 234. 
11. .. Le projet du nouveau Code Civil pour 
l'Empire d'Allemagne a passé sous silence la 
novation parmi les modes d'extinction de l'obli­
Iration" (Raymond Salellles, ob. cit., pág. 1). 
12. Henrich Dernburg, "Die Schuldverhãlt­
nisse nach dem Rechte des Deutschen Reiches 
und Pl'eusseos", in "Bürgerliehes Reeht", 11, 
I, 4' parte, comentada por Arthur EngeJmann.
1909. 
8' PARTE: A CESSA0 DE D1mITO 
I - O negócio 
20. A cessão de débito foi inicial­
mente pesqulsada por Dernburg, que 
para ela chamou a atenção da doutri­
na, deflnindo-a: «negócio pelo qual 
alguém Se liga ao credor como deve­
dor, em lugar do que o era até en. 
tão:t.l Enneccerus as.sim a definiu: 
«contrato pelo qual um nôvo devedor 
assume uma dívida existente em lugar 
do até então devedon. 2 Essas defini­
ções caracterizam expressivamente o 
instituto: fixam-lhe o caráter contra­
tual e frisam. pelo emprêgo da expres­
são «em lugar de» a liberação do de­
vedor anterior, ao mesmo tempo em 
que resulta obrigado o nõvo devedor. 
21. li: interessante notar, aliás, uma 
quase unanimidade de conceituação do 
negócio. Tal concordância em seus con­
tornos contrasta com a divergência 
doutrinária existente a respeito de sua 
natureza jurídica. No entanto, não ree­
saltam as definições aspecto importan­
tissimo do instituto (embora a totalida­
de dos escritores faça referência ao 
fato): a identidade da obrigação, ape­
sar da mudança de devedores. Daí o 
mérito da definição formulada por Or­
lando Gomes: «Negócio jurídico, em vir­
tude do qual terceiro assume a respon­
sabilidade da divida contraída pelo de­
vedor originário, sem que a obrigação 
deixe de ser ela própria». 3 
n - Formas 
22. Duas classificações da cessão de
 
divida são possíveis. A cessão de dívi­

da pode ser avençada entre o credor e
 
quem assume a divida ou entre êste e
 
o devedor. 4 A distinção tem grande
 
importância pois, em atenção às parti­
1. "In Sinne des BGB ist das Geschi!t,
 
durch welchen man 8ich dem Glãubiger ais
 
SchuIdner an SteJle des bisherigen verbindet"
 
(Dernburll", ob. cit.. pág. 432).
 
2. Enneccerus, ob. cit., pág. 404'. 
3. Orlando Gomes. ob. cit., pág. 256. Sa­
lienta Saleilles: "La sucession aux dettes 
prend I'obligation aVe< oa physionomie juridi­
que compI~te, et par eonséquence, avec la 
marque de sa origine" (ob. cit., plíg. 19). 
4. Heinrich Dernburg, ob. cit., pAg.. 433 e 
434. 
t1tui imediatamente devedol 
dor anterior se libera tamb 
tamente,7 pois o devedor 
terá interêsse em Impugnai 
ção de negócio de que res~ 
ficiado, sendo liberado de 
ção. Assim, não pod~rá 
negócio, que se perfara en 
assuntor. 
24. Pode revestir-se a c 
bito de características de 
quando realizada entre que 
divida (delegado) e o deve0 
(delegante). S Nesse CaBO, 
será a adesão do credor ( 
ao negócio. 9 O silêncio do 
poderá ser interpretado, ne 
mo anuência, mas é claro q 
tade poderá ser manifestad 
tácito, como quando passa t 
mo devedor efetivo ao dei 
exemplos de .Enneccerus, q 
demanda em juízo ou com 
sa crédito. 10 
25. Tendo-se em ~ist~ 
ou não do devedor primeiro referid~s a cessão privati.va 
tória e a cessão cumulatlv8 
fôrço. No primeiro caso,. eI 
dev"edor na relação obrl 
sando a ocupar o lugar 
cabente ao antigo devedor, 
não responde o antigo di 
mesmo pela insolvência do 
26. No segundo caso, un 
devedor à obrigação. No e1 
belece-se a favor do deve 
5 Carvalho de Mendonça, ob. 
O;'IRndo Gomes, oh. ci~., pág. 
G Ennecceros, ob. clt., pá". 
de ·Mendonça, ob. cit., pAgo I~5, 
7 Enneccerus. ob. cit., pa" 
8' Orlando Gomes, ob. cit.• 
valho de Mendonça, ob. cit., p 
cerus, ob. cit" pág. 405. 
9 Enneecerus, ob. eit., p6c.. 
de ·Mendonça. ob. cit., J>âll. UI 
10. Enneccerus, ob. cit., P~ 
o mesmo autor Que, ha~end? 
a jurisprudência al~a V1Dba 
bastava a concordânCIa do cred~ 
assuntar. . 
11. Orlando Gomes, ob. Clt 
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S' PARTE: A CESSA.0 DE DlmITO 
I - O negócio 
20.	 A cessão de débito '" 
mente pesquis d fOI Inlcial­
a a por Dernburg qpara ela chamou a ate _ ,ue 
. . nçao da doutr~ 
na,	 •defmmdo-a: «negóciogu	 pelo qual 
em Se liga ao credor como deve 
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ao:.. 1 Enneccerus assi . . n­
contrato pelo qual um. a defmlU: 
sUme uma dívida '? novo devedor 
até então eXIstente em lugar
.devedor». 2 Essas definl­
oes caracterIZam .
't to expressIvamente ostlU: fixam-lhe .
ual e fr' o carater contra_ 
_o I~am, pelo emprêgo da expres­
ed cem u~r de» a liberação do de­
or anterior, ao mesm t empo
ue resulta obrigado o n' o d em 
21 :B:' ovo evedor.
 
. mteressante notar I"
 
uase un i . , a las, uma 
'. an mIdade de conceituação do 
goclO. Tal concordância 
rnos cont t em seus con­
ras a Com a dive • . 
utrinária existente a respeito ~encla 
tureza jurídica. No entanto _e sua 
tam as d f' . - ' nao ree­
. e lDlçoes aspecto importan ~o do instituto (embora a totalida= 
os escritores faça referêncl 
to): a identidade 'da obrigação a ao 
da muda	 ' ape­
. . nça de devedores. D .
rIto da d f' . - aI o ~ Imçao. formulada por Or­
dodGomes . «Negocio jurídico, em vir­

~. o qual terceiro assume a respon­

Ihdad~ .da dívida contraída pelo de­

o:	 ~rlgmáriO, sem que a obrigação
 
e ser ela própria». 3
 
- Formas 
. Duas classificações da ces ­
'da	 são " sao dePOSSlveIS. A cessão de dívi­
pode ser avençada entre o credor e 
m assume a dívida ou entre êste e 
evedor. 4 A distinção ttân .	 em grande 
or Cla pois, em atenção às parti­
"In Sinne des BGB ist d
 
h welchen man sich dem a~ ?""chllft,
 
dner an Stelle '. Glilublger aIs
 
nbur&' b . d,;s blsherlgen verbindet" 
, o • Clt., pago 432).
 
Enneccel1lJl, oh. cit., pág. 404'.
 
Orlando Gomes ob c·t.
SaleiJIea' "La . I: pág. 256. Sa­
l'obJigati~n avec :C""SIO'} au?, .dettes
 
complete et physlonomle Jurldi­
d • .. par eonséquence. avec la
 
.e ~a 0M&me" (ob. cit., pág. 19).
 
Hem"ch Demburg, ob. cit., pága. 433 e 
DOUTRINA 
cularldades de um e outro caso, terão 
de ser observadas formalidades diferen­
tes na realização do negócio. 
23. A cessão celebrada entre credor 
e quem assume a dívida configura ex· 
promissão. 5 Tal cessão é celebrada sem 
qualquer intervenção do devedor origi­
nário. 6 Quem assume a dívida se cons­
titui imediatamente devedor e o deve­
dor anterior se libera também imedia­
tamente,7 pois o devedor primeiro não 
terá interêsse em impugnar a realiza­
ção de negócio de que resultará bene­
ficiado, sendo liberado de uma presta­
ção. Assim, não poderá ímpugnar o 
negócio, que se perfará entre credor e 
assuntor. 
24. Pode revestir-se a cessão de dé­
bito de características de delegação, 
quando realizada entre quem assume a 
dívida (delegado) e o devedor anterior 
(delegante).8 Nesse CaBO, necessária 
será a adesão do crooor (delegatário) 
ao negócio. 9 O silêncio do credor não 
poderá ser interpretado, nesse caso, co­
mo anuência, mas é claro que sua von­
tade poderá ser manifestada de modo 
tácito, como quando passa a tratar co­
mo devedor efetivo ao delegado. Nos 
exemplos de ,Enneccerus, quando a êle 
demanda em juizo ou com êle compen­
sa crédito. 10 
25. Tendo-se em vista a liberação, 
ou não, do devedor primeiro, devem ser 
referidas a cessão privativa ou libera­
tória e a cessão cumulativa ou de re­
fôrço. No primeiro caso, entra o nôvo 
devedor na relação obrigacional, pas­
sando a ocupar o lugar anteriormente 
cabente ao antigo devedor. Nesse caso, 
não responde o antigo devedor nem 
mesmo pela insolvência do assuntor. 11 
26. No segundo caso, une-Be o nôvo
 
devedor à obrigação. No entanto, esta­

belece-se a favor do devedor anterior
 
5. Carvalho de Mendonça, oh. cit.• pág. 145;
 
Orlando Gomes. ob. cit., pág. 266.
 
6. Enneecerus, ob. cit., pág. 405; Carvalho
 
de Mendonça, ob. cit., pág. 145.
 
7. Enneccerus, ob. cit., pág. 406. 
8. Orlando Gomes, ob. cit., pág. 260; Car­

vIllho de Mendonça, ob. cit., pág. 145; Ennec­

eerU9, ob. cit., pág. 405.
 
9. Enneccerus, ob. cit., pág. 405; Carvalho
 
de Mendonça, ob. cit., pág. 145.
 
10. Enneccerus, ob. cit., pág. 405. Salienta 
o mesmo autor que, havendo cadeia de eeaaões,
 
a jurisprudência alemã vinha decidindo que
 
bastava a concordância do credor com o último
 
assuntor.
 
11.	 Orlando Gomes, ob. cit., pág. 261. 
(CtVEL) 25 
uma espécie de benefício de ordem: só 
poderá ser chamado a saldar o débito 
após o descumprimento da obrigação 
pelo nôvo devedor. 12 
DI - Natureza jurídica 
.z:. A dete:minação da natureza ju­
rldlca da cessa0 de débito constitui ma­
téria extremamente controvertida e in­
tricada. Entretanto, as dificuldades que 
apresenta se lobrigam menos na na­
tureza jurídica do instituto propria­
mente dita que na compreensão de seu 
mecanismo. Em suma, a fixação de 
sua natureza jurídica está intimamente 
ligada às formas pelas quais o negócio 
se opera. 
28. Apresentadas no item anterior 
as formas pelas quais se realiza a ces­
são de débito, devem elas ser anali­
sadas. 
A) A cessão celebrada entre assun­
tor e credor (expromlssão) oferece pou­
cas dificuldades de análise. Configura 
um contrato pelo qual se exonera o de­
vedor, ao mesmo tempo em que obriga 
o assuntor, que passa a ocupar na re­
lação obrigacional o lugar preenchido 
outrora pelo anterior devedor. Terá ha­
vido, no caso, alteração subjetiva na 
relação obrigacional, característica da 
cessão de débito. 
29. B) A cessão privativa celebrada 
entre quem assume a dívida e o deve­
dor (delegação) apresenta dificuldades 
bem maiores, constituindo-se em pomo 
de discórdia entre os tratadistas do as­
sunto. O que dificulta a análise dês e 
negócio jurídico é a necessidade de 
nifestação do credor quanto à cessão 
pretendida. :B: evidente que entre a­
suntor e devedor se opera um contrat . 
MaB, qual o fundamento jurídico pelo 
qual as partes contratam a respeito de 
crédito alheio? 
30. Dernburg 13 opina que as dua 
relações da obrigação constituem dois 
elementos do patrimônio. 14 Embora o 
crédito faça parte do ativo do credor, 
é verdade que o débito integra o pas­
sivo do devedor. Dessa maneira, tanto 
crédito como débito podem, enquanto 
tais, mudar de titulares. Tal tentativa 
12. Orlando Gomes, ob. cit., pág. 261. 
13. Segundo Carvalho de Mendonça, Dern­
burg foi o "primeiro Que tentou assentar as 
bases racionais do tema" (ob. cit., pág. 144). 
14. Dernburg, ob. cit., pálrS. 433 e 434. 
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o aspecto subjetivo intrínseco à idéia 
Segue­
credor tem 
com 
E é 
vontade 
momento 
contrato 
e 
inte­
êste 
que 
con­
e 
que subor­
quanto 
ratificação, 
a pro­
o 
com 
sujeitos. 20 
prática 
relação 
le­
é 
o	 par­
Para 
Por 
Quando 
em 
segun­
com a 
e for­
e da 
esti­
Tribunal de 
de saber 
substituição 
de notas 
visando à 
19. De outra forma, confilrUJ'arose-ia 
pulação em favor de terceiro. 
20. Na apelação n. 287/67, do 
Justiça do Paraná, decidiu-se: antes 
se 08 credores consentiam na 
não pode ser exigido o pagamento 
promhls6r1as emitidas pelo devedor, 
sua liberação (in RT, vol. 280/666). 
IV - Requisitos do negócio 
35. Os requisitos da cessão de débito 
são os mesmos de todo negócio jurídi­
co: sujeitos capazes. de acôrdo 
legislação vigente. objeto lícito 
ma legal. Trataremos do objeto 
de sujeito passivo de obrigação. 
-se, pois, que a vontade do 
irrelevante o fato de ser sua 
manífestada em um segundo 
(no tempo) de formação do 
plurilateral. Em um primeiro momento. 
é avençada a cessão entre devedor 
assuntor. Em segundo momento. 
gra o credor o negócio, ficando 
perfeito. Assim sendo, no tempo 
medeia entre o primeiro momento 
tratual e o segundo há apenas eficácia 
Imperfeita do negócio entre devedor 
assuntor: um negócio como 
dinado a condição suspensiva. 
ao credor. Manifestada a 
perfeito o negócio, começa êste 
duzir seus efeitos, restando liberado 
devedor e subsistindo a obrigação, 
modificação de um de seus 
Oferece pouca importância 
caracterizar como «mandato» a 
existente entre assuntor e devedor, 
gitimando a notificação que êste faz ao 
credor. Na verdade, tal notificação 
feita pelo devedor pelo simples motivo 
de que é êle e não o assuntor 
ticipante da obrigação principal. 
o credor, é o assuntor um estranho, até 
o momento em que o reconhece de­
vedor. 
34. Em conclusão, a cessão de débito 
configura sempre uma disposição. 
isso, condicionada está à ratificação do 
titular do direito de crédito. 
celebrada com o credor, perf~e 
um só tempo; quando celebrada inicial­
mente com o devedor, necessária se faz 
16. Carvalho de Mendonça, ob. cit., pAg. 144. 
18. Orlando Gomes, ob. clt., páll'. 269. 
de integrar o negócio, juntamente 
a do devedor e a do assuntor. 19 
a ratificação do credor. em um 
do momento contratual, tornando-o per­
feito. 
16. Enneccerus, ob. cit., pág. 409. 
17. Enneccerus, ob. cit., pág. 410. 
de estabelecimento de natureza jurídica 
é combatida, com razão. por Carvalho 
de Mendonça: «a cisão proposta da 
obrigação em dois elementos, por assim 
dizer. antagônicos, desnatura por com­
pleto o «vinculum iuris» dela resul­
tante».15 
31. A teoria da disposição é assim 
enunciada por Enneccerus. que a adota: 
«o devedor convém com o que assume 
a divida em que êste se constitua. em 
seu lugar, em devedor da antiga obri­
gação. Muito bem; êste convênio con­
tém uma disposição sôbre o direito de 
crédito do credor, já que êste, no fu­
turo. em lugar de dirigir-se contra o 
antigo devedor, teria de o fazer contra 
o nôvo. de maneira que o direito de 
crédito se modifica e, por conseguinte. 
o mesmo que tôda disposição. requer a 
ratificação do titular». 16 Essa teoria 
parece-nos aceitável. em parte. Peca. 
apena.s. por não explicar suficiente­
mente a natureza da manifestação do 
credor a respeito da cessão. 
32. Pela teoria da oferta, defendida 
por Kipp, Blume e Hellwig, 17 o con­
trato entre quem a.ssume a divida e o 
devedor cODStitui apenas uma oferta de 
cessão de débito, que o devedor faz em 
nome do a.ssuntor, em virtude de poder 
que lhe é por êste tàcltamente outor­
gado. O credor aceitará. ou não, a 
oferta, por meio da ratificação. Tal 
doutrina foi vivamente impugnada por 
Enneccerus. para quem é artificiosa e 
contrária à vontade das partes, pois, 
pela cessão de débito. não deseja o as­
suntor prometer a liberação do devedor 
anterior, ma.s sim ocupar seu lugar na 
relação obrigacional. o que não fica 
claro. de acôrdo com a teoria exposta. 
Além disso. há dificuldades em ser ex­
plicado o mandato, tàcitamente outor­
gado pelo anterior devedor ao assuntor. 
33 . Parece-nos mais acertada a cha­
mada teoria da ratificação, 18 desde que 
complementada com alguns postulados 
da teoria da disposição. Realmente, é 
assente que a cessão de débito não se 
perfaz «invito creditore». O credor, ao 
celebrar a obrigação, crê (<<crédito]» na 
idoneidade pessoal e patrimonial do de­
vedor. Da mesma forma, deverá inspi­
rar-lhe confiança o nôvo devedor. ll: 
forma, visto que,. relat~vam 
jeito. não há partlcularldad 
lisarem. 
36. Objeto da cessão.de 
dever resultante da obrlgB.Ç 
te. O nôvo devedor assuro 
ção de prestar, com~ se _f~ 
primeiro. Se tal débl~O f~r 
será a cessão. O o~Jeto. I~h 
são virá a ser o obJeto J1~ 
gação. Nesse casO o nego 
de nulidade. _ . 
37. O objeto da cessa0 ~ 
pois. a obrigação válida. 
cumpre examinar algumas b 
peciais; seguindo, nesse po 
neccerus: 21 
a) obrigações imperfeitas 
cia da obrigação contra q~E 
me é a mesma que haVl 
mente, contra o devedor or 
b) dívidas futuras - ll: 
sumir-se uma divida fUtur 
so a transferência da obri~ 
-s~-á no momento do n 
obrigação; .. 
c) obrigações secundarl 
de-se por obrigações secund 
las que, econômica~ente, 
todo com a obrigaçao p;iD 
obrigações seguem 0_ destino 
ção principal, e sao ~w 
nôvo devedor. com exceçao.' 
cidas por ocasião da ceSS&j 
d) dívida litigiosa - Na 
que impeça a cessão de dívic 
Nesse caso, nada devend.o" 
anterior pode exigir em JUI 
clusão da demanda. Mas, SI 
sendo parte em juízo. ~ se· 
coisa julgada contr~ SI, . 
contra o que assumIu ~ dn 
38. A nossa lei. nao 
cessão de débito, não lhe ~~ 
especial. Predomina a .OpID 
é livre, 22 sendo necessária 
apenas a inequívoca 
vontade do credor. 23 De 
no entanto, pode-se dizer, 
Gomes, que o negócio há dE 
pela aceitação de uma pl 
não está sujeita a forma 
aceitação poderá ser expre 
21 Enneecerus, ob. cit., pãe
22' Orlando Gomes, ob. clt.,23: ·Ohne Wlllen des ~lllu 
ein neuer Schuldner en ..dle S 
Schuldnera nicht aufgedrangt 
bu<ll', ob. cit., pág. 433). 
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o aspecto subjetivo intrínseco à idéia 
de SUj~ito passivo de obrigação. Segue­
-se, pOIS, que a vontade do credor tem 
de integrar o negócio, juntamente com 
do devedor e a do assuntor. 19 E é 
irrel?vante o fato de ser sua vontade 
amfestada em um segundo momento 
(no .tempo) de formação do contrato 
lurllateral. Em Um primeiro momento, 
avençada a cessão entre devedor e 
suntor. Em segundo momento, inte. 
a ~ credor o negócio, ficando êste 
erfe~to. Assim sendo. no tempo que 
edela entre o primeiro momento con­
ratual e o segundo há apenas eficácia 
perfeita do negócio entre devedor e 
ssuntor: um negócio como que subor­
nado a condição suspensiva, quanto 
o c~edor. Manifestada a ratificação 
erfelto o negócio começa es-te a ' 
. ' pr~ 
uZlr seus efeitos, restando liberado o 
eV~?r e. subsistindo a obrigação, com 
odlflcaçao de um de seus sujeitos. 20 
Oferece pouca importância prática 
. acterizar como «mandato» a relação 
. ~tente entre assuntor e devedor. le­
bmando a notificação que êste faz ao 
r~or. Na verdade, tal notificação é 
elta pelo devedor pelo simples motivo 
e. que é êle e não o assuntor o par­
clpante ~a obrigação principal. Para 
credor, e o assuntor um estranho, até 
momento em que o reconhece de­
edor. 
34. Em conclusão, a cessão de débito 
nfigura . s?mpre uma disposição. Por 
o, condiCIonada está à ratificação do 
tular do direito de crédito. Quando 
eleb~a com o credor, perfaz.ee em 
so tempo; quando celebrada inicial­
ent~ 70m. o devedor, necessária se faz 
rabflcaçao do credor, em um segun­
~t:.omento contratual, tornando-o per­
-	 Requisitos do neg6clo 
35.	 Os requisitos da cessão de débito 
os ~esmos de todo negócio jurídi­
sujeItos capazes, de acôrdo com a 
glslação	 vigente, objeto lícito e for­

legal. Trataremos do objeto e da
 
19. _ De outra forma. configurar-se-ia esti­
açao em favor de terceiro. 
20; Na apelação n. 287/57, do Tribunal de 
tiça do Paraná. decidiu-se: antes de saber 
08 credores . ,,?nsentiam na substituição
pode ser e.xlll'ldo o pagamento de notas 
m~rI~	 emItidas peJo devedor. viaando à
 
bberaçao (In RT, vol. 280/656).
 
DOUTRINA 
forma, visto que, relativamente ao su­
jeito, não há particularidades a se ana­
lisarem. 
36. Objeto da cessão de débito é o 
dever resultante da obrigação existen­
te. O nôvo devedor assume a obriga­
ção de prestar, como se fôra devedor 
primeiro. Se tal débito fôr lícito, licita 
será a cessão. O objeto ilícito da ces­
são virá a ser o objeto ilícito da obri­
gação. Nesse caso o negócio padecerá 
de nulidade. 
37. O objeto da ceseão de débito é, 
pois, a obrigação válida. No entanto, 
cumpre examinar algumas hipóteses es­
peciais; seguindo. nesse ponto, a En­
neccerus: 21 
a) obrigações imperfeitas - A eficá­
cia da obrigação contra quem as assu­
me é a mesma que havia, anterior­
mente, contra o devedor originário; 
b) dívidas futuras - 11: poseível as­
sumir-se uma dívida futura. Nesse ca­
so, a transferência da obrigação operar­
-se-á no momento do nascimento da 
obrigação; 
c) obrigações secundárias - Enten­
de-se por obrigações secundárias aque­
las que, econômicamente, formam um 
todo com a obrigação principal. Tais 
obrigações seguem o destino da obriga­
ção principal, e. são assumidas pelo 
nôvo devedor. com exceção das já ven­
cidas por ocasião da cessão; 
d) divida litigiosa - Não há nada 
que impeça a cessão de divida litigiosa. 
Nesse caso, nada devendo, o devedor 
anterior pode exigir em juizo sua ex­
clusão da demanda. Mas, se continuar 
sendo parte em juizo, a sentença fará 
coisa julgada contra si, tanto quanto 
contra o que assumiu a dívida. 
38. A nossa lei, não tratando da 
cessão de débito, não lhe impôs forma 
especial. Predomina a opinião de que 
é livre, 22 sendo necessária ao negócio 
apenas a inequivoca manifestação de 
vontade do credor. 23 De modo geral. 
no entanto, pode-se dizer. com Orlando 
Gomes, que o negócio há de concluir-se 
pela aceitação de uma proposta, que 
não está sujeita a forma especial. A 
aceitação poderá ser expressa ou táci­
21. Enneccerus, ob. cit., pág. 405. 
22. Orlando Gomes, ob. cit.. pág. 258. 
23. "Ohne Wlllen des Gliiubilter kann Ihm 
ein neuer Schuldner en die Stel1e des alten 
Schuldners nicht aufltedriíngt werden" (Dern­
burg, ob. cit•• pág. 433). 
(C!VEL) 27 
ta, 24 mas, de qualquer forma, inequi­
voca, não podendo o silêncio do credor 
ser interpretado como ratificação. 2S 
Salienta, ainda, Orlando Gomes, que, 
se a prestação consiste na entrega de 
coisa imóvel para transmissão de sua 
propriedade, a escritura pública é ne­
cessária. 26 
v - Efeitos 
39. A cessão de débito produz dois 
efeitos: efeito translativo e efeito libe­
ratório. 27 Transferem-se ao assuntor 
a divida existente, bem como todos os 
deveres e direitos do devedor anterior 
com relação à obrigação. Fica o deve­
dor anterior. por outro lado, llberado 
da ,obrigação, bem como ficam os ter­
ceiros que haviam oferecido garantias 
à dívida dispensados de prestá-las, a 
não ser que concordem expressamente 
com sua persistência. 
40. 11: conveniente, outrossim, anali­
sarem-se os efeitos da cessão de débito 
do ponto-de-vista objetivo e subjetivo, 
ou seja, do ponto-de-vlBta das relações 
juridicas entre as partes e do pont~ 
-de-vista dos sujeitos que interferem no 
negócio. 
41. A) Efeitos quanto às relações 
juridicas: 
a) na relação juridica principal ope­
ra-se a mudança de seu sujeito passivo; 
b) a relação, no entanto, permanece 
íntegra, idêntica ao que era anterior­
mente, quanto aos seus demale elemen­
tos; 
c) a dívida se transfere como é no 
momento da cessão; 
d) extinguem-se as fianças e garan­
tias da dívida, 28 tendo em vista o ca­
ráter subjetivo dessas garantias; 
24. Von Tuhr, "Tratado de las Obligacio­
nes", tradução de W. Roces, tomo lI, I' ed. 
Madri, 1934, pág. 335. Caio Mário da Silva 
Pereira, ob. cit., p'lt. 816. 
25. Enneecerus, ob. cit., pág. 406: "Cual· 
quiera de las partes, o sea tanto el hasta 
entonces deudor como el que asume la deuda, 
.puede fijar aI acTeedor un plazo para la ra­
tifieación y una vez trancurrido sin resultado. 
se	 entiende denegada la ratifieaci6n-. 
26. Orlando Gomes, ob. cit., pált. 2&8. 
27. Von Tuhr, ob cit., pág. 389, eint.tiza: 
"La asunci6n de deuda es, eomo eorresponde 
a eu doble efecto, para el tranemlsionarlo un 
contrato, fuente de obligaciones, para el aeree­
dor un acto de adqulsici6n (puesto que hace 
nacer un crédito sontra la persona que asume 
la deuda) y a la vez, respecto aI deodor, un 
acto de disposici6n acerca de eu erédito". 
28. Enneccerus, ob. cit.. Pá&', 419. 
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e) não se extinguem as hipotecas, 
m s, para ser operada transferência da 
dívida garantida por hipoteca, necessá­
ria é a manifestação favorável do pro­
prietário do bem dado em garantia. 29 
42. B) Efeitos quanto aos sujeitos: 
a) o devedor anterior resulta libera­
do da obrigação; 
b) o assuntor assume o lugar do de­
vedor anterior, responsabilizando-se por 
seus deveres e encargos; 
c) o assuntor não pode opor ao cre­
dor exceções derivadas da relação exis­
tente entre êle e o devedor anterior. 
Pode, entretanto, ser argüida nulidade 
do contrato pelo qual assumiu a divi­
da; 30 
d) continuam a fluir, contra o as­
suntor, os juros estabelecidos em rela­
ção ao primitivo devedorj 31 
e) os efeitos relativos ao credor só 
sc produzem se êle aceita a substitui­
ção do devedor. De outra forma, obri­
ga a cessão apenas ao cedente e ao 
cessionário. 32 
"\''1 - Institutos afins 
43. f: necessário distinguirem-se da 
cessão de débito negócios jurídicos que 
lhe são afins. Tais negócios são: A) 
45. B) Assunção cumulativa ou de 
refôrço - 1!:sse negócio é também cha­
mado «adesão à divida» ou «co-assun­
ção». Quem o opera se coloca junto ao 
devedor, solidàriamente. Configura; 
quando muito, uma assunção cumula­
tiva, que é cessão de débito apenas no 
sentido lato desta expressão, pois, na 
rigorosa caracterização do BGB, só é 
considerada «Schuldübernahme» a ces­
são privativa ou liberatória. Na assun­
ção cumulativa não- resulta o devedor 
liberado. Apenas se constitui uma so­
lidariedade obrigacional passiva. 
46. C) Estipulação em favor de ter­
ceiro - EBpécie de «adesão» avençada 
entre o devedor e quem assume a divi­
da, em favor de terceiro, que é o cre­
dor, o qual adquire o direito imediata­
mente e não se requer o seu assenti­
mento, pois não se dispõe sôbre o seu 
crédito. 3S Diferencia-se da cessão de 
débito, pois, neste caso, como se sabe, 
celebrado o negócio entre devedor e as­
suntor, necessária se faz a ratificação 
do credor. Por outro lado, também 
nesse instituto não há modificação pas­
siva da obrigação, que permanece in­
tata entre credor e devedor. Apenas 
certas vantagens convencionadas rever­
terceiro. 36 
es­
quanto 
uma 
deve· 
a 
assume 
cumpri­
participa 
«obliga­
fiança ·um 
«debitum» 
regulou 
de 
cit.• 
a chamada assunção de cumprimento; 
B) a assunção cumulativa ou de refôr­
ço; C) a estipulação em favor de ter­
ceiro; D) a fiança. Nestas distinções, 
mais uma vez nos apoiaremos na firme 
exposição de Enneccerus. 33 
44. A) Assunção de cumprimento ­
«Contrato pelo qual alguém Se obriga 
unicamente perante o devedor a cum­
prir sua obrigação." 34 Tal negócio gera 
apenas efeitos contratuais entre o de­
vedor e seu promitente. Caso êste des­
cumpra a promessa, terá o devedor de 
efetuar o pagamento, ficando, porém, 
com direito a executar o promitente 
pelo inadimplemento da obrigação. A 
tudo é alheio o credor. Por outro lado, 
não há qualquer modificação na rela­
ção existente entre credor e devedor. 
A ela é alheia o promitente assuntor. 
29. Von Tuhr, ob. cit., pAlro 351-
30. Enneocerus. ob. cit., pAgo 418. 
31. Voto do Min. Filadelfo Azevedo. in RF. 
vol. 101/76. 
32. RT. vol. 145/274. TJ8P. apelação n. 
vol. 330/87. 36. WashiDlr~n de' Barros Monteiro. ob. 
52.123; Pontes de Miranda. Parecer in RT. 35. Enneccertls. ob. cit.• páll. 407 
33. Enneccerus. ob. cit.. J>álr. 407. 5' vol., pál[. 62. 
34. Enneccerus. ob. cit., pAI[. 407. 
ter-se-ão em beneficio de 
47. D) Fiança - Diferencia-se 
sencialmente tanto da adesão 
da assunção liberatória. Quem adere à 
dívida, opera como se fôra própria, da 
mesma forma que quem celebra 
assunção tran.'>forma-se em único 
dor, sendo, pois, também própria 
dívida. O fiador, entretanto, 
apenas a responsabilidade do 
mento de dívida alheia. Não 
do «debitum», mas apenas da 
tim), configurando mesmo a 
exemplo de «obligatio» sem 
atual. 37 
4' PARTE: A CESSA0 DE D$ITO 
NO DIREITO BRASILEIRO 
-I - O silêneio do Código Civil 
48. Tendo seguido o sistema romano 
de transmissão do débito, não 
o Código Civil brasileiro a cessão 
dívida. Para essa função, sistematizou 
37. Orlando Gomes, ob. cit.. PlÍlr. 23. 
a novação subjetiva passiv 
tou, dessa maneira, c~m_ u 
as formas de transmlssao 
ções. Fiel ao sistema roroBJ 
veria ter, igualmente, tratad~ 
de crédito. Feita a conc~ 
ma germânico. deveria ter 
cessão da dívida entre se 
explicitos. 
Tal lacuna de nossa lei "!"'" 
tica de Calo Mário da Sll 
que nela vislumbra ponto e_ 
digo Civil carece de revisa 
n _ Necessidade de
 
legal
 
49. A regulamentação d" 
to viria a preencher essa 
lacuna. Ficaria simetric.a~6 
to o sistema de transmls.sa< 
gações, em seu lado a~l"o 
Abrir-se-ia mais um cammh~ 
giro dos negócios, .q~e cont 
outro instituto explICIto, ao 
vação, para negócios que e 
dívidas e terceiros. Fmalm 
regulado um negócio que so 
siO"nificativa presença, apes 
h:ver um modêlo legal qu 
guia aos seus participantes 
50. Realmente, cessões de. 
sido realizadas em nosso . 
mente nos casos a que for 
das normas em seu pais de 
sim, o negócio referido no 
Código Comercial, em que, 
sociedade, se um sócio tom! 
receber os créditos e pagar. 
e continuar os negócios, ~u 
dores, ficarão os demaIS. s 
brigados dos débitos. 2 Assm 
cio análogo da venda do estl 
to comercial, 3 em que o c 
1. Caio Mário da Silva Pere 
pago 76, l' vol. 
2 Dimas de Oliveira César. 
67 ;. Oscar Barreto Filho, ob. cito 
3. R. Saleilles partiu dôsse. 
análise, a respeito de qu.e as_ 
sommes eette fois en presence 
na ison à laquelle les f.or~~ UJ 
de notre droit vont ?'ffICI~~'J 
Assurément. i\ faut reJeter I.CI ti 
novation, puiSQue les ~ré8ncJlers 
qu'i\ puisse être questlon ?enlll 
BVec le cessionaire. ont delà BCC 
demier un droit direct né du I 
cit.. pág. 6); Oscar Barreto 
pág. 228. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
29 
B) Assunção cumulativa ou de 
- :S:sse negócio é também cha­
«adesão à divida» ou «co-assun-
Quem o opera se coloca junto ao 
efôrço
ado
o».
evedor, solidàriamente. Configura; 
uando muito, uma assunção cumula­
iva, que é cessão de débito apenas no 
entido lato desta expressão, pois, na 
igorosa caracterização do BGB, sô é 
onsiderada «Schuldübernahme» a ces­
·0 privativa ou liberatória. Na assun­
ão cumulativa não' resulta o devedor 
erado. Apenas se constitui uma so­
ariedade obrigacional passiva. 
46. C) Estipulação em favor de ter­
eiro - Espécie de «adesão» avençada 
ntre o devedor e quem assume a divi­
a, em favor de terceiro, que é o cre­
01', o qual adquire o direito imediata­
ente e não se requer o seu assenti­
ento, pois não se dispõe sôbre o seu 
édito. 35 Diferencia-se da cessão de 
ébito, pois,	 neste caso, como se sabe, 
lebrado o negócio entre devedor e as­
ntor, necessária se faz a ratificação 
o credor. Por outro lado, também 
esse instituto não há modificação pas­
va da obrigação, que permanece in­
ta entre credor e devedor. Apenas 
rtas vantagens convencionadas rever­
r-se-ão em beneficio de terceiro. 36 
47. D) Fiança - Diferencia-se es­
ncialmente tanto da adesão quanto 
assunção liberatória. Quem adere à 
'vida, opera como se fôra própria, da 
esma forma que quem celebra uma 
'unção transforma-se em único deve­
r, sendo, pois, também própria a 
vida. O fiador, entretanto, assume 
cnas a responsabilidade do cumpri­
ento de dívida alheia. Não participa 
«debitum», mas apenas da «obliga­

», configurando mesmo a fiança ·um
 
emplo de «obligatio» sem «debitum»
 
uaI. 37 
PARTE: A CESSA0 DE D1illITO 
NO DIREITO BRASILEIRO 
O silêncio do Código Civil 
Tendo seguido o sistema romano 
transmissão do débito, não regulou 
Código Civil brasileiro a cessão de 
·da. Para essa função, sistematizou 
li. Enneccel1lS, ob. cit., Jlálr. 407 
I. Washington de' Barros Monteiro, ob. cit.,
vol., pág. 62. 
7. Orlando Gomes, ob. cit., PlÍlr. 23. 
DOUTRINA 
a novação subjetiva passiva. Não tra­
tou, dessa maneira, com uniformidade, 
as formas de transmissão das obriga­
ções. Fiel ao sistema romano, não d_e­
veria ter, igualmente, tratado da cessa0 
de crédito. Feita a concessão ao siste­
ma germânico, deveria ter incluido a 
cessão da divida entre seus negócios 
explicitos. 
Tal lacuna de nossa lei mereceu cri­
tica de Calo Mário da Silva Pereira, 
que nela vislumbra ponto em que o Có­
digo Civil carece de revisão. 1 
11 - Necessidade de regulamentação 
legal 
49. A regulamentação dêsse institu­
to viria a preencher ('ssa importante 
lacuna. Ficaria simetricamente perfei­
to o sistema de transmissão das obri­
gações, em seu lado ativo e passivo. 
Abrir-se-ia mais um caminho seguro ao 
giro dos negócios, que contariam com 
outro instituto explicito, ao lado da no­
vação, para negócios que envolvessem 
dívidas e terceiros. Finalmente, seria 
regulado um negócio que sobrevive com 
significativa presença, apesar de não 
haver um modêlo legal qüe sirva de 
guia aos seus participantes. 
50. Realmente, cessões de débito têm 
sido realizadas em nosso Pais exata­
mente nos casos a que foram destina­
das normas em seu país de origem. As­
sim, o negócio referido no art. 343 do 
Código Comercial, em que, dissolvida a 
sociedade se um sócio tomar sôbre si 
receber ds créditos e pagar as dívidas 
e continuar os negócios, anuindo os cre­
dores, ficarão os demais sócios deso­
brigados dos débitos.2 Assim, no negó­
cio análogo da venda do estabelecimen­
to comercial, 3 em que o conjunto das 
pall;. 
1. Caio 
76, 19 
2. Dimas 
Mário 
vol. 
de 
da Silva Pereira, 
Oliveira César, ob. 
ob. 
cit., 
cit. 
pág-. 
57; OSéar Barreto Filho, ob. cit., pág. 229. 
3. R. SalciJIes partiu dê5se caso em 5ua 
análise, a respeito de que assinalou: "nous 
sommes cette fois en présence d'une combi­
naison li. laquelle les formes un Deu rigídes 
de notre droit vont difficilement se prêter. 
AR5urément, il faut reieter iei toute \'idée de 
novation, puisque les créanciers, avant même 
qu'i] puisse être question d'engagement passé 
avec le cessionaire, ont dejà acquis contre ce 
dernler un droit direct ué du contract" (ob. 
cit., pág. 6); Oscar Barreto Filho, ob. cit., 
pág. 228. 
(CtVEL) 
relações juridicas do vendedor é assu­
mido pelo comprador. Ocorre também 
o negócio quando de transformação e 
·fusão	 de sociedade em que uma aceita 
os débitos da outra. 4 
Outras hipóteses também são corren­
tes, como em obrigações geradas no 
direito das sucessões, em que o her­
deiro fica obrigado ao cumprimento das 
avenças do «de cujus»,5 ou de cessão 
da locação, em que se transferem os 
débitos do anterior locatário 6 ou de 
emÍBSão de notas promissórias em ga­
rantia de dívida, posteriormente assu­
mida por terceiro, que os recebe. 7 
Importantissimo caso, configura-se na 
venda de imóveis sôbre os quais foram 
instituídas garantias reais. Nesses ca­
sos, o adquirente assume também a 
obrigação de pagar a dívida anterior­
mente existente, hipótese que oferece 
não poucos problemas jurídicos. 8 
51. Tais situações não confi ram, 
senão forçadamente, novação. São ne­
gócios tipicos de cessão de débito que, 
por não ter sido regulado o instituto 
pelo direito civil vigente, obrigam seus 
participantes a verdadeiro exercício in­
telectual, a fim de firmá-lo bàsicamen­
te em um principio: o da liberdade de 
contratar. Além disso, a lacuna de legis­
lação representa verdeira espada de Dâ­
4. SaleiJIe5, ob. cit., pág. 9. 
5. Caio Mário da Silva Pereira, ob. cit., 
pág. 316, voI. 11. 
6. Caio Mário da Silva Pereira, ob. cit., 
pág. 316, vol. lI. 
7. RT, vol. 280/656, acórdão do TJSP na 
apelação n. 287/57. 
8. SaleilIes. ob. cit., pág. 32; Dernburg. 
ob. cit., pág. 440; Silvio Rodrigues, accrbo 
critico do instituto, opina: 11 Uma hipótese, 
contudo, me parece existir, em que a cessão 
de débito devia ser admitida, mesmo sem a 
anuência do credor e na qual o instituto 
ofereceria conveniência não alcançável pela 
novação. Apresenta-5e n05 casos de débitos 
assegourados por garantia real de comprovada 
eficácia, como quando o valor da garantia é 
de muito superior ao débito. Em tais circuns­
tâncias, deve a lei permitir a cessão por mero 
acôrdo entre devedor e cessionário, pois a 
oposição do credor não encontra outro esteio 
que não no seu capricho. visto que seu inte­
rêsse não sofre ameaça. por fôrça da exce­
lência da garantia" (ob. cit., pág. 364). 
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mocIes a pairar sôbre quem opera êsses 
negócios, visto que, uma alegação, a 
qualquer tempo, de «inexistência» da 
cessão de débito, em nosso Direito, será 
fator de enorme insegurança em negó­
cios que a deveriam ter cristalina. 
m - O projeto de Código das Obriga­
ções 
52. Fiel à moderna conceituação de 
obrigação e sensível às necessidades do 
comércio juridico, dedicou o atual pro­
jeto de Código de Obrigações a Secção 
II do Capítulo m do Título IV à As­
sunção de Débito, inserindo normas de 
grande valia aos futuros negócios em 
nosso País. Ao acolher tal instituto, 
seguiu o projeto as pegadas doe códi­
gos alemão, italiano atual, suíço, chi­
nês e mexicano, como já as haviam se­
guido os nossos anteriores projetistas 
de C6di~0 de Obrigações 9 e o projetista 
argentino Bibiloni. 10 
Transformando-se em direito positivo, 
oe arts. 167 a 172 do atual projeto de 
Código de Obrigações preencherão la­
cuna significativa de nosso Direito. 
9. Anteprojeto de Código de Obr~açõea, 
arts. 244 a 249. separata da Imprensa Na­
cional, Rio, 1941­
10. Projeto Bibiloni. arta. 677 a 684. 
ISONOMIA CONSTI 
Equipamentos industri 
à instalação ou model 
grando seu ativo fixo 
CONSULTA 
Tendo em vista o gran 
que representa para o país 
ou modernização dos e 
industriais, o Govêrno do 
São Paulo, aprovando o 
Pôrto Alegre pelo decreto 
1•. 4.1968, dispôs no art. 6· 
trada de equipamentos in~ 
cionais, quando novos e , 
instalação ou modernizaçãc 
lecimento industrial e que 
seu ativo fixo, dará ao estl 
destinatário direito ao crê< 
destacado na nota fiscal , 
remetente a partir de 1·.4 
Pergunta-se: tendo em . 
to no art. 20, n. m, da 
Federal, deve-se entender 
reito de crédito, a partir 
1968, cabe igualmente a 
tos importados e entrados 
condições estabelecidas pel 
8. daquele decreto estadua 
1. A 16.2.1968, os Secrel 
zenda da Região Centro-S 
o chamado Convênio de I 
estabelecendo, entre outr9.l! 
as seguintes: «Cláusula 4­
dades signatárias poderão 
os estabelecimentos indullt 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
